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Corpos indóceis.
Sexualidade, planeamento familiar e etnopolíticas
da cidadania em imigrantes africanos
Chiara Pussetti
1. As ingerênc¡as do setor soc¡al
e a dicotom¡a assistência/segurança
Analisando os discursos dos profissionais do social assim como dos seus
utentes, segundo uma metodologia que definimos de "etnografia de interface",
o propósito deste capítulo é o de discutir as ingerências com que os imigrantes
se deparam quando o sector social intervém nas suas vidas 
- 
normatizando a
sua conduta, corporeidade e moral 
- 
realçando a dubiedade e contradição pre-
sentes na lógica de proteção e coneção destas políticas. Partindo de uma crescen-
te linha de investigação preocupada com as formas de governo no liberalismo
avançado, mas fazendo uma conhibuição significativa com pesquisa etnográfica
que tem estado ausente neste campo, propomos analisar os múltiplos níveis em
que as ideias, projetos e técnicas tentaram influenciar e transformar o compor-
tamento dos imigrantes de forma a alinhá-lo com as ideias de ordem social e
bem-estar da sociedade de acolhimento, tentando gerar cidadãos competentes,
capaz de se governar a si mesmos. Esta abordagem caractefizou todos os tra-
balhos desenvolvidos no âmbito dos projetos "Imigrantes e seryiços de apoio
social: tecnologias de cidadania em Portugal"r e "Políticas públicas, vulnera-
bilidades e risco: tecnologias de cidadania e inclusão social nas sociedades con-
temporâneas"2, por mim coordenados. Objetivo principal destes projetos era,
emvez de partir do pressuposto de que a vulnerabilidade e o risco são condições
naturalmente ligadas à experiência migratória, analisar o sector de apoio social
aos imigrantes no Portugal contemporâneo, fazendo uma muito necessária ava-
I Projeto PTDC/CS-ANT110117912008 financiado pela FCT.2 FCT-CAPBS Proc. 4.4.1.00.
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liação crifica 
- 
através da análise etnográfica 
- 
de como estas políticas se efeti-
vam e afetam a vida das populações migrantes. Os projetos investigam como
estas intervenções pretendem construir formas notmativas de cidadania e sub-
jetividade, fundadas habitualmente em assunções morais culturalmente especí-
ficas de cariz etnocêntrico. Neste sentido, analisamos criticamente as políticas
de apoio social enquanto instrumentos para gerir as populações migrantes,
produzindo e agravando formas de dominação etnoracial.
Neste capitulo em particular, apresentando parte do trabalho realizado jun-
tamente com Vitor Barros sobre as recentes mudanças nos programas de com-
bate à pobreza e exclusão social no caso Português, tentei mostrar como os
estereótipos ligados à variáveis quais gênero, nacionalidade, classe social e cor
da pele, condicionam o tipo de intervenção social efetuada e os seus resultados.
Através da análise da construção de específicos "problemas" dos imigrantes e
de supostas "soluções" propostas pelos técnicos de intervenção social, para o
atingimento de um "resultado ideal", este capítulo explora como estas práticas
educativas são não racistas, mas sim, inerentemente racializadas, constituindo
um tipo de etnopolíticas dirigidas a populações imigrantes, focando entre estas
em particular os africanos, por ser concebidos como mais necessitados e des-
favorecidos não apenas de recursos económicos mas também de recursos de
cidadania. Na base das análises conduzidas no arco destes primeiros dois anos
de investigação, podemos afirmar que os programas de intervenção junto das
populações imigrantes tentam gerir uma tensão que se expressa em uma dico-
tomia vulnerabilidade/risco, que por sua vez se expressa em outra dicotomia
assistência/segurança. Por um lado, existe a representação que frequentemente
relaciona a imigração com o desvio, insegurança social, incapacidade social e
criminalidade, constituindo um risco para a sociedade 
- 
que se tem manifesta-
do em um complexo dispositivo Banóptico (BIGO, 2008) de vigilância e con-
trole dos imigrantes (segurança de fronteiras, rusgas aos locais de trabalho,
constrições à mobilidade). Por outro lado, eles são também concebidos como
estando em dificuldades, vítimas de uma deslocalização traumatizada, neces-
sitados e desprotegidos, inscritos em uma concepção mais alargada de popula-
ções marginais, vulneráveis, desfavorecidas, às quais se tem dedicado particular
atenção nos últimos tempos através de uma crescente rede de apoio social.
Mesmo quando tal não é claramente formulado, devido às suas assunções de
base, os sectores de apoio social têm visado cadavez mais específicas popula-
ções migrantes, em particular os afücanos, entrando nos bairros sociais através
de projetos de proximidade às comunidades. Programas que têm tido a parti-
cularidade, nos últimos tempos, de ir além de aliviar as condições de pobreza
destas populações: eles desenvolvem atividades que intervêm profundamente
na organização do seu quotidiano, orientando comportamentos, co{pos, mora-
lidades e estilos de vida na direção de um modelo ideal de subjetividade e de
cidadania.
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O interesse último da nossa pesquisa é, portanto, olhar para a contradição
aparente entre os objetivos de proteção e correção evidentes nestes programas
e políticas sociais, questionando as formas de problematização 
- 
da configura-
ção histórica de um dado objeto de intervenção aos projetos elaborados com
um determinado fim erir vista 
- 
e os campos de ação, instituições, atores, sabe-
res, instrumentos, a partir dos quais se promove a gestão, a monitorização e a
orientação das características fisicas, mentais, comportamentais, ou morais de
determinadas populações.3 Olhando para este tipo particular de "tecnologias
de cidadania" (INDA, 2006) no Portugal contemporâneo, prestamos particular
atenção, por um lado, aos processos pelos quais certos modos de vida dos
imigrantes têm sido considerados particularmente problemáticos, prestando
especial atenção às questões do trabalho, da saúde e da pobreza e, por outro, à
trajetória que liga a orientação das políticas públicas ao desenvolvimento das
instituições e práticas de apoio social, à forma como os migrantes afticulam
estas normas com as suas próprias estratégias de vida.
Neste capítulo entendo evidenciar que além das ações de educação e mo-
nitorizaçáo de integração dos imigrantes, o principal campo de problemati-
zaçäo governamental tem sido as condições de "vida excedente" (COHEN;
SHENDON, 199 6; DUFFIELD, 2007 ) do culturalmente Outro, tendo-se realiza-
do impressionantes esforços aos níveis nacional e transnacional no desenvol-
vimento de políticas e implementação de variadíssimos programas que pfovo-
caram tensões sociais, fissuras políticas e questionamento constante sobre o
papel do Estado e os estatutos de cidadania. Vida excedente não só por consti-
tuir a presença incomoda do culturalmente Outro no centro do Nós, mas pelo
excesso desta população que se torna rapidamente demasiado visível nas cida-
des europeias. Especialmente em tempos de crise, aparecem discursos que re-
lacionam o excesso de pessoas com a falta de recursos e os seus efeitos: a
falta de trabalho, a pobreza, a delinquência, as doenças ou seja, o problema
aqui não é só a quantidade de população, mas a qualidade da população: clan-
destinos, ilegal, ilícito, criminoso, desviante, perigoso, imoral.
Para os objetivos deste capitulo, apresentarei alguns exemplos do terreno
centrados na relação entre profissionais dos serviços sociais e os seus utentes
imigrantes, focando entre estes em particular as mulheres africanas, por ser este
umìetor da população considerado pelos técnicos como particularmente vul-
nerável, devido a características culturais ligadas a uma suposta "mentalidade
afncana".Iremos então ver como o imaginário à volta da comunidade afticana
condiciona o tipo de intervenção efetuada e as modalidades de assistência ofe-
3 Este tipo de questionamento enquadra-se em uma crescente linha de investigação preocupada
.o- u, formai de governo no libèralismo avançado, suscitada por um conjunto de temas desen-
volvidos por Michél Foucault nas L,lctures do Collège de France, nomeadamente os de "gover-
namentalidade" (197'Ì-78) e "biopolítica" (1975-79). Para importantes leituras do campo' conceitos
e implicações teóricas, cf. por exemplo Rose e Miller (2008) e Dean (1999)'
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recidapelos técnicos dos serviços sociais. Objeto último deste estudo não são
portanto políticas públicas, instituições de solidariedade, ou pessoas em situa-
ção de pobreza, como se constituíssem diferentes níveis de análise do macro
ao micro, mas sim a análise da própria constituição de um campo de proble-
matização e intervenção sobre a conduta humana, que não pode ser concebida
ou praticada fora dessa mesma configuração. Estudar a interface não é portanto
estudar a graduação qualitativa da intervenção ou da experiência de uma po-
breza preexistente, mas sim estudar a relação entre os diferentes elementos que
estão presentes na emergência de um campo chamado pobreza- no caso, a po-
breza ligada à circulação da vida migrante excedente 
- 
no qual e perante o
qual tanto as instituições como aação humana se passam a definir.
Irei portanto discutir como as intervenções do sector de apoio social, que
reproduzem discursos dominantes sobre corpo, moralidade e sexualidade, in-
fluenciam as modalidades pelas quais os modelos 'ocertos" e "adequados" de
corpo, sexualidade, higiene e família são construídos e debatidos e os efeitos
concretos destas decisões sobre as vidas dos imigrantes. Os técnicos intervêm
na vida das populações alvo da intervenção social com o peso da autoridade
científica, médica, mesmo quando estes não sejam profissionais da saúde.
Torna-se portanto um ponto fulcral da minha análise questionar as relações
entre o sector da assistência social, a expertise médica e o governo dos corpos
e investigar o que realmente se passa naquela linha subtil de fronteira onde o sa-
ber médico passa do ato de governar o corpo segundo uma lógica médica, para
govemar o corpo segundo uma lógica de bem-estar social.
2. lntervenções racializadas e etnopolíticas da cidadania
Começamos o nosso trabalho de campo analisando o discurso dos técnicos
de intervenção social de diferentes projetos presentes na inea da Grande Lis-
boa. Foram recolhidas mais do que cinquenta entrevistas, organizados 5 grupos
focais dos quais 3 com profissionais do setor social e 2 com utentes afriòanos,
assistimos a diversas consultas e ateliers de educação à parentalidade respon-
sável e ao planeamento familiar. Analisamos os objetivos dos principais projetos
de interuenção comunitária ligados às GLDS (contrato Local de Desénvôlvi-
mento Social) da Grande Lisboa e efetuamos entrevistas semiestruturadas com
os responsáveis dos projetos, com peritos independentes do plano Nacional de
Ação para a Inclusão, com técnicos do Gabinete de Assuntos Religiosos e so-
ciais Específicos, da Direção Geral de Reinserção Social e da Assõci ação para
o Planeamento da Família.
Para começar a refletir sobre a rucialização da intervenção social em por-
tugal, analisando a relação estreita enke estereótipos e imaginários sobre os cul-
turalmente outros e práticas assistencialistas aprèsento aqui excertos de entre-
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vistas efetuadas com profissionais chave destas.organizações: os responsáveis(geralmente formados em psicologia) e os técnico-s (enfermeiro, , ili;;;;;;
sociais).
um dos traços comuns de uma grande parte da população imigrante africana é asua vulnerabilidade fisica, psíquica e social: a perigosa fragilidade qr;;;r;;;
seres passivos e dependentes. A intervenção socioeducativi visa r.."1".* 
"rlälpessoas na sociedade, fortalecendo sua autonomia através da sua capacitação,
que irá conduzir à sua emancipação. Promover uma respons abilízação i"¿*rã"ãi
e social significa criar hábitos saudáveis, uma ética do trabalho, características in-
dispensáveis para tornar estas pessoas. independentes. Tentamos ajuda-los ; 
"p;_dera autodisciplina. Temos que ensiná-los á gerir-se melhor, au¡llizar u, ,uu, äuru,
de forma conveniente e adequada, a cuidar dè si e dos seus filhos com dignidade.
Na nossa opinião, estes indivíduos vulneráveis não sabem gerir as opções que têm
à disposição, não sabem como escolher o caminho certo, e-portanto vamos lhe dar
uma mão, como se fazpara ajudar as crianças, andar juntos de mãos dadas. Esta é
a melhor definição de vulnerabilidade: são pessoas pobres, carentes de responsabi-
lidade, educação, iniciativa, e portanto precisam de ãpoio, como as crianças. Temos
que lhe dar uma direção, dizer clarumente por aqui sim, por aí não: ainda não che_gamos ao ponto em que estas pessoas estão prontas para caminhar sozinhas.
A população dita branca é raríssimo participar nalguma festa de rua, não gostam,
não querem. os africanos pelo contrário gostam da música alta, têm um-tipo de
comportamento mais extravagante, nem é extravagante... mais extrovertidó, que
eles não são extravagantes, são mais extrovertidos, mais animados, o que no'final
significamais consumo de álcool, banal, de cerveja, não estamos afilar de algo
mais, um bom vinho, eles nem tinham dinheiro para isso, mas é um estilo de ,Ii-
da que no fundo pode levar á perdição. pela minha percepção, das pessoas com
que eu lidei, que podem não ser a totalidade das pessoas do baino, mas as pessoas
com que eu lidei são mais as pessoas africanas porque eu acho que são famílias
mais desestruturadas que têm vários problemas dentro da mesma casa: falta de em-prego' alcoolismo, dependência de subsídios, delinquência dos mais velhinhos,
porque há crianças de várias idades, depois vem um primo lá do país ou um tipo
e também há esse problema de haver demasiada gentè na casa, com as coisas que
isso pode acarcetar,.dormem todos juntos, ur 
"riunçus 
poderáo estar expostas a
comportamentos íntimos entre os adultos. A nossa intervenção destina-se ã mudar
este tipo de comportamentos. Pode ser que seja a forma de estar dos Africanos,
que seja normal para eles. Infelizmente aqui têm que mudar, aqui tem que ser
Portugal, não é África ,lá estfr, se calhar é a àitadura àa maioria mas tem que ser.
A premissa de partida nestes excertos, porquanto implícita, é que estas
pessoas não têm a competência necessária para gerir as suas próprias vidas.
Todos os técnicos entrevistados no arco destes dois anos de pêsquisa afirma-
ram, por quanto com diferentes palavras, que os imigrantes precisam ser ensi-
nados a viver de forma construtiva: a vida deles é desorganizãda e, embora pos-
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sam reconhecer o que é o seu próprio interesse, não têm a disciplina neces-
sáriapara tornar o compoftamento compatível com a intenção. E dever do pro-
fissional tentar educar e emancipar estas pessoas para que possam adquirir as
carateristicas indispensáveis para ser bons cidadãos, autossuficientes, integra-
dos no trabalho e competentes para participar na vida civica. Objetivo do pro-
fissional é transformar estas pessoas carenciadas - do ponto de vista econômico,
mas também de recursos culturais e civis - em sujeitos capazes de regular o
seu comportamento em maneiras novas e mais adequadas.
O governo das margens, por outras palavras, não é tanto um mecanismo
de controle social, mas mais um espaço de criação de cidadania. A luta à mar-
ginalidade é uma espécie de trabalho de transformação moral, enquanto pro-
cura estabelecer virtudes cívicas e cultivar bons hábitos e disposições mentais,
e condutas corretas. Ao adoptar essa postura pedagógica, o sector de assistência
convida os técnicos para atttar como figuras de autoridade, além do que como
figuras de suporte. A aproximação metafórica do imigrante com a criança, que
precisa de ser educada, disciplinada e conduzida de mão dadana direção certa
é presente na maior parte das entrevistas que realizamos. Como crianças, nes-
sa visão, as pessoas vulneráveis não têm a capacidade de saber o que é do seu
próprio interesse, e ainda menos de desenvolver a autodisciplina necessária pa-
ra agir eficazmente na base destes conhecimentos. Como os adultos, os profis-
sionais da assistência social estão na posição certa para compreender de facto
qual é o interesse dos outros e para tomar decisões para o bem dos menores,
mesmo que seja sem o consentimento deles. O desafio é transformar os cida-
dãos carenciados de receptores passivos de assistência em indivíduos ativos e
autônomos: para este efeito, existem formas de reinserir os excluídos em cir-
cuitos de autogestão responsável,para os reconstituir ativando as suas capaci-
dades de cidadania autônoma.
Esta a preocupação principal do Novo Programa de Emergência Social
apresentado no dia 5 deAgosto de 2011 por Pedro Mota Soares, Ministro da
Solidariedade e Segurança Social: combater a dependência e promover a ca-
pacitacão dos indivíduos. O Ministro apresenta as suas preocupações face à
atual crise que interessa a Europa e em particular o Portugal, sublinhando a im-
portância de propor modelos de inovação social que possa dar respostas para
que os mais fracos e desprotegidos não fiquem para trâs. Segundo Pedro Mota
Soares (2011), "temos de agir apostando na capacitação e promoção pessoal da-
queles que estão em risco de exclusão". O Programa de Emergência Social
que deverá vigorar, pelo menos, até dezembro de 2014 assenta em três regras
de base. A primeira diz respeito à luta contra a dependência e ao assistencialis-
mo: "não vamos gastar em burocracia, vamos investir nas pessoas"; "não que-
remos que as prestações sociais se hansformem numa forma de assistência per-
manente"; "como diz o provérbio chinês, nuns casos damos o peixe, nos outros
ensinamos a pescar". O segundo diz respeito ao descontentamento social que
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opõe o valor do trabalho à fraude do sistema: "a sociedade portuguesa qver ga-
rantir a todos uma oporlunidade baseada no valor do trabalho e não quer que o
dinheiro dos seus impostos seja permeável à fraude e ao abuso". O terceiro sa-
lienta o debate em torno do papel do Estado que discute a promoção de uma
rede social baseada no Estado por oposição à privatização do setor de assis-
tência social: "é um programa que não quer dizer mais estado, mas mais ins-
tituições sociais e melhor política social. Uma rede de solidariedade social conta
com todos. Contamos com a proximidade e a experiência das instituições so-
ciais no telTeno".
Estes debates não têm evidentemente nada de original nas idiossincrasias
da atualidade portuguesa. As tendências da reconfiguração da rede de cuidados
sociais andam intimamente ligadas a mudanças paradigmáticas extremamente
relevantes nas últimas décadas, onde o Estado tem desempenhado um papel
cadavez mais complexo, e onde o contexto Americano surge inevitavelmente
como o vocativo mais determinante a nível internacional. O novo programa
do Pedro Mota Soares ecoa a proposta do Welfare Act de Bill Clintona, que fi-
caria conhecida por end welfare as we know it. O objectivo era eliminar a de-
pendência do sistema assistencialista, capacitando as pessoas para serem autos-
suficientes, autônomas, responsáveis e membros produtivos da sociedade. O mito
da welfare queen, a mãe solteira negra conduzindo um Cadillac que defraudava
impunemente o sistema de beneficios sociais, usado exaustivamente por Ronald
Reagan na sua famosa campanha presidencial de 1976, tornou-se não apenas
parte do Folclore americano 
- 
na verdade, também do Europeu 
- 
como se tor-
nou também emblema de questões sociais particularmente complexas. Por
um lado, descreveu a constituição de uma classe de sujeitos dependentes sem
dignidade nem autonomia, que não eram capazes ou não desejavam ser autos-
suflcientes e tomar conta de si mesmos. Por outro lado, relacionou os benefi-
ciários do sistema com sujeitos desprovidos de carácter moral e, por extensão,
construiu a ideia do sistema de apoio social como uma cobertura paru a apatia,
preguiça e decadência moral. Desta forma criou uma nova interpretação da
pobreza não tanto como um problema essencialmente de natureza classista de
desigualdade socioeconômica e má distribuição de rendimentos, mas como a
um problema inerentemente racializado dependente de desvio comportamental,
deficiências morais e patologia cultural.
As populações migrantes, os sujeitos culturalmente outros que constituem
aquela população excedente que pressiona as margens da fortaleza Europa,
tornam-se a antítese do sujeito liberal. Estes sujeitos são construídos como
vulneráveis, mas também como um risco: faltam-lhes as competências neces-
sárias para exercerem a sua liberdade, mas também lhes faltam os traços mo-
rais e psicológicos centrais à performance da cidadania liberal, como a autos-
4 Personal Responsibility and Work Opportunity Act_(PRWORA,1996).
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suficiência, a autonomia ou até o controle das paixões ou impulsos sexuais.
Dizem-nos portanto que devemos agir a dois níveis: um que é estrutural, onde
o objetivo é criar as instituições certas, promovff a sociedade civil, remover
os obstáculos políticos e econômicos ao desenvolvimento; e um que é pedagó-
gico, onde o objetivo é educar, cultivar as competências do indivíduo, promo-
vendo uma transformação moral e pessoal em direção a um self attônomo e
liberal. A primeira dimensão da nossa problematização é portanto esta aten-
ção obsessiva com as populações desfavorecidas 
- 
e em particular as popula-
ções oriundas de contextos subdesenvolvidos 
-, gu€ continua até aos nossos
dias, esta mentalidade que sustenta a constituição de um domínio de interven-
ção sobre aqueles que, supostamente, não conseguem cuidar de si próprios. A
segunda dimensão da nossa problematização é a particularidade de que este
intervencionismo pós-segunda g\eÍra mundial sobre a pobreza é, desde a sua
origem, inerentemente racializado, radicado na passagem de uma preocupação
colonial com tipos biológicos em um lugar para uma preocupação contempo-
rânea com tipos culturais a circular, simbólica e politicamente projetados nos
imigrantes, a corporificação da diferença cultural em movimento (DUFFIELD,
2007). Apolítica do assistencialismo é, portanto, iminentemente uma etnopolí-
tica de cidadania. Mais uma vez,tal não significa que a racionalidade de inter-
venção sobre a pobreza seja racista, mas sim racializada tal como não é de
natureza neocolonial mas, literalmente, pós-colonial. O que podemos ver que
foi perpetuado, igualmente, é a divisão de grupos humanos de acordo com a
falta de traços ou disposições biopsicológicas, culturais ou morais, que neces-
sitam ser tratados com educação e orientação, justificando uma forma de tutela
liberal (COWEN; SHENDON,1996; MEHTA, 1999) sobre essas populações.
3. Corpos indóceis: Homo Ancestralis, Jezabel e Welfare eueen
Apesar de existirem diferentes técnicas de intervenção social que partilham
o objetivo de conduzir os marginais na direção de uma cidadania responsável,
decidimos aqui abordar somente um dos âmbitos da nossa pesquisa, o da saú-
de, apresentando alguns dados preliminares que podem exemplificar como es-
ta forma de cuidar dos imigrantes orientando a sua conduta se inscreve de forma
profirnda na vida das pessoas. o campo de intervenção médica, na verdade, tem
um papel central na despolitização do governo da vida e da morte, da saúde e
da doença, natentativa de levar as pessoas a ter hábitos saudáveis, a reduzir ris-
cos, a ter certas concepções normalizadas do seu co{po, na pedagogia, enfim,
daquilo que medicamente é considerado um corpo saudável. consideremos que
as pessoas que solicitam subsídios sociais do estado são aconselhadas (muitas
vezes obrigadas como condição para receber o subsídio) a frequentar ateliers
destinados a implementar as suas capacidades e a orientar o seu próprio projeto
de vida. Analisamos, portanto, alguns cursos destinados à impiementaçãõ de
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uma parentalidade positiva, através de ações específicas de aconselhamento,
educação e treino parental, destinadas a promover responsabilidade, a melho-
rar as competências com os filhos e a prevenir a reincidência de gravidez.
Há muitas famílias desestruturadas e muita falta de competências parentais, jun-
tamente com úm grande problema higiene pessoal, habitacional e moral. Espe-
cialmente nas famílias africanas, vocês nem imaginam: os vizinhos brancos são
muito sensíveis ao barulho, à confusão, às condutas... a Professora entendeu, né?
Condutas imorais, indecentes. Dou o exemplo de uma festa organizada por africa-
nos em que os vizinhos portugueses chamaram a polícia por causa do que os afri-
canos faziam. Mudar mentalidades é dificil e é preciso obrigá-los a vir às nossas
aulas, senão não fazem.
Temos os imigrantes africanos com uma questão cultural muito grande, que é
temos famílias monoparentais, mães sozinhas com 3,4, 5 filhos. O que acontece
é que raramente temos o pai e a mãe juntos. São pessoas que, nornalmente, por
convicção, não abortam, têm os filhos, são boas mães, de uma forma geral, mas
deveriam ter menos filhos. Tentamos explicar-lhes as coisas, porque coitadas
não percebem muito bem a questão da prevenção, e o acompanhamento à saúde
passa um bocadinho por aí. Para o homem africano usar preservativo, quando
eu introduzo isso a falar com elas, a explicar que é importante, que é por causa
das doenças, elas aquilo que me dizem é que eles não aceitam, não querem, não
usam. Também acredito que os africanos, a nível de sexualidade, têm as coisas
um bocadinho mais à flor da pele. Uma colega minha dizia que eles se tocam
com o braço numa paragem de autocarro e dois minutos depois já estão agar-
rados, é um bocadinho assim, aquela parte corporal, as sensações estão todas ali à
flor da pele e depois isso propicia. Agora, os homens africanos quanto mais filhos
tiverem, aquilo é uma questão de virilidade, se puderem fazer 4 aqui,4 ali, 4lâ, e
depois continuam a ganhar os 500€ nas obras, quer dizer, aquilo também não dá
para todos. Mas em África é a comunidade que cria, eles vão tendo os filhos e a
própria comunidade os cria. Aqui em Portugal continuam a reproduzir esse com-
portamento, criando os filhos com os nossos subsídios. Os Africanos não sabem
ter aquela ideia racional de dizer: "nem pensar. Já me custa criar estes, não vou
ter mais." Como não conseguem perceber a prevenção, é melhor usar então méto-
dos mais drásticos.
Estamos a falar de famílias muito numerosas, cortejos de seis ou sete crianças
chefiados por uma mãe gravida e ainda bem novinha. Há meninas aqui aparecem
na matemidade pontualmente todos os 9 meses para dar à luz mais um filho'
Verdade seja dita, os africanos são muito prolíficos, não se importam muito de
cansar as mulheres deles com todas estas gravidezes, é algo mesmo de instinto,
sabe, não é por mal, é que são muito centrados na questão sexual, sem pensar em
mais nada. E depois hrazem consigo uma mentalidade tipicamente africana que
se revela em conceitos Como por exemplo o de que o "valor" de um homem se
mede pelo número de filhos que tem. Mas não podemos esquecer que programas
como o "rendimento mínimo garantido" são acessíveis também aos imigrantes e
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que estes programas efetivamente premiam a natalidade imesponsável. É nosso
dever tentar aconselhar e encaminhar as mulheres par lazer a laqueação tubária.
Com o nosso apoio e o trabalho feito por nós, muitas mulheres aceitaram fazer a
laqueação das trompas, e ainda bem, porque se não já iam no decimo segundo ou
decimo terceiro filho!.
Os africanos têm uma taxa muito alta em termos de gravidezes, e nota-se na
natalidade destes bairros, acho que é um aspecto cultural. Inúmeras gravidezes
com no meio um intervalo de tempo curto e em idades muito jovens, sem con-
dições, sem preparação e noção das consequências, como a maior frequência de
nascimentos prematuros de baixo peso ou de crianças com problemas. É neces-
sário intervir de alguma forma para limitar as gravidezes recidivantes e poder ga-
rantir que os filhos que existem possam crescer melhor. É como nas arvores, sa-
be. Demasiados frutos, significa frutos pequenos sem qualidade. Por causa disso
é tão importanie rcalizar a poda.
Todos os técnicos entrevistados acerca de planeamento familiar, aconse-
lhamento para contracepção e saúde sexual e reprodutiva, destacam a popula-
ção africana como particularmente problemática, devido a fatores culturais e a
caractedsticas próprias de uma presumida 'þersonalidade africana". Curiosa-
mente o imaginário ligado aos supostos comportamentos e à mentalidade dos
africanos reflete o eco do passado e de certa psiquiatria colonial destinada a
validar cientificamente a hipótese da inferioridade biológica e espiritual dos
povos submetidos. Médicos e psiquiatras coloniais argumentavam sobre a ale-
gada simplicidade da mente negra, expressão de estruturas cerebrais menos evo-
luídas. Nos relatórios psiquiátricos da época encontramos a convicção de que
o "negro" é pouco autoconsciente, imaturo, tem falta de integração pessoal e
sentido de responsabilidade, tem uma afetividade infantil, é dominado por ins-
tintos animais, despreocupado com o futuro e ancorado à imediação do pre-
sente (MoCULLOCH, 1995; COLLIGNON, 1997; BENEDUCE, 1999,2002;
FASSIN,2000).
Em outros trabalhos já analisei como a herança da medicina colonial con-
diciona hoje muitos dos estereótipos sobre os imigrantes africanos, em âmbito
clínico (PUSSETTL,2006, 2009). Repropondo as hipóteses avançadas nos re-
latórios médicos coloniais relativos à "sexualidade negÍa", em outro capítulo
(PUSSETTI, 20Il) apresentei o atual debate sobre a vida sexual dos africanos.
Há alguns anos atrás a assim chamada "polemica caldwell" viu alguns antro-
pólogos (HEALD, 1995; AHLBERG, 1994) contestar com acrimonia as teses
de um demógrafo, John c. caldwell justamente, relativas a uma hipotética "se-
xualidade africana" exagerada, selvagem e sem regras (CALDWELL, 1989).
segundo este autor, nenhum valor moral, emocional ou religioso é atribuído
em Africa ao ato sexual, e portanto não podemos esperar de encontrar traça de
amor romântico, de responsabilidade para com os filhos ou com as mulheres no
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continente africano. Para reforçar a sua argumentação (CALDWELL, 1987) pro-
põe a definição de Homo Ancestralis como espécie distinta do Homo Sapiens
para distinguir os africanos dos euramericanos. As declarações do Papa
Benedetto XVI na sua viagem de 2009 no Cameron e as reações contrastantes
que derivaram, repropuseram o debate Caldwell como particulatmente atual,
mostrando como a questão continue a ter um forte peso ideológico e político.
Esta distinção espelha a divisão de Darwin do 1871 entre as categorias de ho-
mem prudente-superior Q;rudent-better) versus homem imprudente-inferior
(reckless-inferior), sendo este identificado com o maior número. O discurso
dos profissionais replica a imagem estereotipada de uma sexualidade impudica e
libertina, de uma fertilidade animal.
Os rapazes nesta estere otipizaçáo são representados como animais primiti-
vos, dominados por instintos, despreocupados, ligados à satisfação imediata
de impulsos biológicos básicos e obsessionados pelaprocura do prazer (WEST,
1993, p. 127), violentos, "brutos hipersexuais" (LEONARD, 2004: 296), blo-
queados nos degraus mais baixos da escada evolutiva, como a definição de
Homo Ancestralis de John Caldwell sugere. Como David Leonard sugefe' o
corpo negro masculino acaba por representar o desviante, o criminal e o ameaça-
dor [...] um símbolo de decadência, de desordem e de perigo" (LEONARD,
2004,p.298). O corpo masculino do negro é visto como epítome esta promes-
sa de violência selvagem, de força fisica ilimitada e erotismo desenfreado
(HOOKS, 1992, p.34). Mas a ausência total de responsabilidade, moral e ra-
cionalidade requerem controle e confinamento, para proteger o resto da popu-
lação dos riscos inerentes a este corpo negro ameaçador e predador. Como
Herman Gray e Sander Gilman sublinham, o Outro negro ocupa um espaço
ambivalente no imaginário dos brancos entre medos e desejos, fantasias repri-
midas e sexualidade perturbada (GRAY 1995: 165; GILMAN, 1985, p. 23):
algo que fascina mas que ao mesmo tempo justifica a necessidade de vigiar, con-
trolar e punir (ANDREWS, 1996, p. 111; COLE,2000; FOUCAULT, 1995;
Grossberg, 1988).
As meninas, pof outro lado, são pintadas como demasiado sexualmente
provocantes, propositivas e disponíveis, ordinárias, interessadas a retornos
èconômicos muito mais do que a envolvimentos românticos, aproximando
assim a sombra da prostituição à imagem da mulher africana. Em uma posição
desconfortável entre o estereótipo da Jezebel, prostituta lasciva e sem moral, e
da Welfare Queen, calculadora, oportunista, abusadora e fraudadora do siste-
ma, amulhei africana coloca-se hoje em um espaço de representação no qual
amor, dinheiro, sexualidade, imaginários coloniais e políticas pós-coloniais
se interligam criando configurações originais extremamente interessantes do
ponto de vista da antropologia das emoções (coLE; THOMAS, 2009). O dis-
òurso à base da prevenção da sexualidade adolescente e da contracepção re-
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vela, neste sentido, uma natureza extremamente racializada. Estudos recentes
evidenciam como as intervenções sociais de educação sexual e prevenção das
gravidezes adolescentes são fortemente racializadas, criando uma contraposição
entre a imagem da menina negra, imoral, inculta, pobre e muito disponível e a
sexualidade das mulheres brancas, burguesas, de classe média, educadas, pu-
ras, morais, passivas e responsáveis (COLLINS, 2004; FIELDS, 2005; ROSE
2005; FEAGIN, 2001; KENDALL, 2008). A jovem africana é considerada ao
mesmo tempo experta do ponto de vista daprâtica sexual, precocemente pro-
vocativa e disponível, e totalmente inexperiente pelo que diz respeito à educa-
ção e à prevenção.
E então, tu sabes que na comunidade africana nota-se que há muitos tabus, existe
um tabu enorrne em falar...em os pais transmitirem aos filhos, ou falarem com
os fllhos sobre sexo, sobre prevenção, sobre planeamento familiar e esse tipo de
coisas. E nós apanhamos meninas jovens que sabiam muito bem fazer as coisas
mas não estavam nada esclarecidas sobre a sexualidade e sobre o comportamento
sexual. Não sei se já notaste, mas temos muitas mães adolescentes. Algumas até
seriam boas mães mas não são minimamente preparadas, precisam de cursos e
educação à maternidade responsável. Outras, não estão minimamente preocupa-
das com os filhos, primeiro tem que satisfazer as suas necessidades básicas de vi-
da e depois então é que consegue programar o resto da suas necessidades e por-
tanto nós temos que adequar sempre à pessoa que temos à frente e saber se é
suficiente ensinar ou t. é preciso enfrentar de forma mais radical o problema.
Não queremos que vivam a vida aos custos da generosidade dos portugueses que
pagam as taxas, ne?
A intervenção social deve, poftanto, ao mesmo tempo ser um ato de reden-
ção, correção, proteção, apoio, educação e responsabllização. pelas palavras
de uma enfermeira e de uma assistente social do aconselhamento para o pla-
neamento familiar:
Já temos algumas meninas a recofferem mesmo à contracepção, querem fazer mé,-
todos contraceptivos, pronto, são esquecidas e portanto é melhor colocar já um
implante ou um dispositivo, portanto, para elas não ter que recorrer à intemrpção
voluntaria da gravidez com 14 anos. Eu vou ser honesta, antes de partir parå um
método, para o implante por exemplo, haveria que explicar bem às mulheres
quais as vantagens e desvantagens e elas deveriam gerir um bocadinho essa in-
fotmação, ou seja, não pode ser "ai jëû Entã,o vai colocar já!". Mas a na maior
parte das vezes deve ser mesmo assim, pronto.
Nós temos o problema que há mulheres que engordam, há outras que emagrecem,
as africanas não gostam muito de emagrecer mas também não gostam de eigordar
muito e portanto já tivemos as duas: as que emagreceram muito e quiseram ."titu.,já tivemos as que ficam muito gordinhas e querem retirar... portanto, pelo menos
tem que ser explicado à pessoa que é um método que é caro, que é para 3 anos
poftanto não pode ser só porque eu hoje coloquei um implante e agora não estou
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bem que chego aqui e quero retirar o implante. E depois depende, se já tiveram
muitos filhos, aconselhamos logo alaqueaçáo, assim evitamos de por ao mundo
mais crianças naquelas condições.
O papel do técnico de saúde ou do profissional do serviço social 
- 
inter-
mediários entre o estado e os futuros cidadãos 
- 
na orientação dos imigrantes
na direção de um modelo de parentalidade ocidental, é crucial. Legitimados
pela autoridade e a objetividade do conhecimento científico, peritos em pre-
venção e saúde, em todas as entrevistas os profissionais sustentam saber o que
é certo para os utentes, muito melhor do que os eles mesmos. Este tipo de rela-
ção é evidente quando se analisam os dados resultantes das entrevistas realiza-
das durante o trabalho de campo.
Llúcia, mulher cabo-verdiana de 28 anos com 3 filhos:
O médico sugeriu que eu laqueasse as trompas porque não tenho capacidade de
sustentar mais filhos. A assistente social perguntou-me: tens a certeza? Só tens 28
anos podes querer ter mais filhos e a laqueação é ireversível. Sim, eu sei mas o
médico diz que não tenho condições para criar mais filhos.
Karen, guineense, 26 anos,3 filhos:
Quando fui à consulta, amédica disse que a melhor coisa a fazer era a laqueação
de trompas. Falaram que era a solução certa para cuidar melhor dos filhós que já
tinha e não apanhar mais gravidezes. Eu sabia que a minha prima e outras amigas
já tinham feito, então como já tinha os meus filhos, eu decidi fazer.
Marlene, cabo-verdiana, 34 anos:
Depois do meu quinto filho as enfermeiras insistiam muito para que eu fizesse a
laqueação para não ter mais filhos, mas eu não queria, e sempre recusei. No últi-
mo filho insistiram para fazet a cesariana. Não sei porque, como os outros saíram
tão facilmente... sei que depois desta operação já passaram 5 anos e não consigo
mais engravidar. Sabe me dizer se há um exame que eu possa fazer para ter cer-
teza que não aproveitaram aí para me fechar as trombas?
Eveline, guineense, 27 anos:
Eu jâfr2 a laqueação, sim me aconselharam para não ter outros filhos, que já ti-
nha quatro e realmente parece que funciona. Não sei bem por quantos anos, deve
ser pelo menos cinco.
Técnica de saúde:
Há muitas meninas inesponsáveis: não fazem um planeamento familiar e, quan-
do fi.cam grávidas, a única coisa a que recorrem é ao aborto. Ou há outras, que
têm filhos um atrás do outro. [...] Em casos extremos há médicos que até suge-
rem a laqueação das trompas, mas a precaução que nós costumamos tomar é a
colocação do implante anticoncepcional subcutâneo, no braço das meninas que
vêm para qualquer tipo de questão de saúde. É uma forma de prevenção fácil
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e efiaaz, considerando que há muitas meninas que não sabem se disciplinar em
relação ao planeamento familiar. Na mesma linha, uma assistente social de uma
ação de sensibilização à prevenção das gravidezes: Estas mulheres que vivem
em situações de vulnerabilidade social são sobrecarregadas pelas suas múltiplas
tarefas profissionais e domésticas, e acabam por dispor de pouco tempo para de-
dicar aos filhos, abandonando-os psicologicamente e desenvolvendo com eles for-
mas de interação muito pobres. Para estas razões a medida aconselhada é a inser-
ção do implante hormonal subcutâneo, que representa uma fotma mais segura de
contracepção enquanto não implica a disciplina e a atenção da pílula ou o acordo
dos parceiros no uso do preservativo. Quando já têm fllhos, especialmente nas
mulheres africanas, aconselhamos a laqueação das trombas por ser um método
simples, uma pequena cirurgia resolutiva do problema.
Diferentes estudos permitiram saber que o uso da laqueação das trompas
como método contraceptivos tem ligações com a naturalidade da mulher, sendo
que as mulheres africanas ou brasileiras usam muito mais do que as porfugue-
sas. Estes estudos sublinham como muitas vezes, por problemas ligados à falta
de qualquer tipo de medicação cultural e linguísticas e a mal-entendidos e incom-
preensões no curso da interação médico-paciente, muitas meninas não compreen-
dem que a esterilização feminina é uma operação ireversível e que depois
disto não é possível voltar a ter filhos. Algumas das entrevistadas nem tinham
entendido bem que esta intervenção é invasiva e comporta cirurgia. Um estu-
do comissionado pelo ACIDI (DIAS et a1.,2009) paru a implementação de no-
vas políticas de intervenção na saúde reprodutiva das mulheres imigrantes in-
dica que estas mulheres tendem a ter numerosas gravidezes por não utilizar
qualquer método conftaceptivo e não ter conhecimento adequado sobre os vá-
rios métodos de contracepção. Neste estudo é dito que em muitos casos para
contomar os limites devidos a falta de educação, elevado desconhecimento
dos métodos contraceptivos, a constrangimentos sociais, assim como a cren-
ças e valores culturais sobre a fertilidade e a sexualidade geradores de confli-
tos pessoais, de forma geral foi sugerido o incentivo de métodos altemativos:
no estudo reportam-se casos de aconselhamento de laqueação de trompas.
As nossas entrevistas realçam que a iniciativa mais divulgada foi a dispo-
nibilização gratúta do implante contraceptivo subcutàneo (Implanon) para
todas as mulheres em idade fértil, sendo um método que evita a gravidez du-
rante um período de até três anos que não tem a complexidade do manejo da
pílula ("que com estas mulheres, ora é esquecida e ora tomada incorretamen-
te") ou a dificuldade de negociação do uso de preservativo com os parceiros.
Os implantes hormonais são apresentados pelos proflssionais da saúde como
um dos mais práticos e eficazes métodos de prevenção à gravidez. Uma das
técnicas de saúde de um projeto de intervenção prëúica e sensibilização sobre
atemáúica da saúde e imigração, afrrma que o Implanon, sendo uma nova tec-
nologia, seria um medicamento de alto custo no mercado e portanto de acesso
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restrito, principalmente para grupos com baixos rendimentos. Distribuir gra-
tuitamente o implante significa ultrapassar as "barreiras sociais" e as "limita-
ções cuhurais" e garantir uma forma infalível de controlo dos nascimentos.
Na lógica de delimitação do público-alvo desta intewenção 
- 
continua a infor-
mante 
- 
as mulheres qüe mais precisam são as consideradas de risco:
As com maior possibilidades de reincidência de gravidez por conta de fatores so-
ciais, culturais e psicológicos; as que já tem filhos e vivem de subsídios; as mu-
lheres mais promíscuas, que não se percebe bem de quem têm filhos; as que têm
famílias desestruturadas e que não cuidam com a devida atenção dos filhos que já
têm.
Como jâ falava Howard Becker em 1963, é interessante lembrar a impor-
tãncia do olhar do ouho paru a definição das categorias (vulneráveis/em risco)
e dos comportamentos considerados como desviantes. Neste sentido o processo
pelo qual estas mulheres são classificadas como grupo de risco implica uma
categorização construída socialmente a partir de valores morais hegemóni-
cos e dos interesses das pessoas que estão no poder de imputar este rótulo. A
mesma categoria de risco é aqui interessante, potque não indica necessaria-
mente um desvio da regra, mas sim um possível desvio. Neste sentido o
Implanon é um fármaco preventivo, na verdade, o mais efrcaz e efetivo, para
redtzir riscos e prevenir danos (gravidez em uma idade ou condição familiar
inadequada) ou desvio (fraude e welfare queen). Pelas palavras de outra
técnica- psicóloga 
- 
responsável de atividades de formação:
O problema é que são famílias monoparentais. As crianças vivem só com a mãe,
famílias com o pai são pouquíssimas. A diferença é como é visto o conceito de
família monoparental: para a comunidade afrodescendente não é visto como um
problema e continuam assim, entre gravidezes subsequentes e subsídios, abonos
e do RSI. Só que somos nos porlugueses que pagamos as taxas para eles poder
criar todos estes filhos... Eu pago a escola da minha filha... os filhos deles não pa-
gam nem a alimentação, nem os livros, nada. E assim esta gente não trabalha,
têm quatro ou cinco filhos e até podem comprar a televisão a plasma, que eu não
tenho em casa.
Contra a questão da dependência de subsídios, ou a dúvidas de manipula-
ção das mães que - segundo a opinião das assistentes sociais entrevistadas -
preferem fazer mais filhos para ter abonos, o emprego do Implanon é apresen-
tado como a solução mais eficaz e atual ao nível de prevenção. A imagem de
modernidade veiculada pelos folhetos refere-se tanto ao formato prático -
"não precisa mais lembrar à hora de tomar" 
- 
quanto à eficácia contraceptiva
- 
o'nenhum caso de gravidez foi registrado" 
- 
e também à maior liberdade
que a tecnologia proporciona para suas usuárias. Os implantes contraceptivos
tornam-se signos da modernidade e da melhor ef,câcia para resolução do pro-
blema da contracepção. O Implanon, nesse sentido, opera simbolicamente
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uma conexão entre o seu público-alvo privilegiados - nas palavras uma das
técnicas entrevistadas: "as mulheres imigrantes que não têm disciplina no uso
dapilula" e as mais modernas tecnologias contraceptivas, produzidas e consu-
midas em um âmbito global". Segundo muitas das técnicas entrevistadas: "o
implante é uma arma eficaz para combater a gravidez adolescente, assim co-
mo para limitar o excesso de crianças nas famílias que depois não tem condi-
ções para as cuidar como deveriam". O Implanon opera simbolicamente uma
conexão entre o seu público alvo privilegiado 
- 
nas palavras uma das técni-
cas entrevistadas: "as mulheres imigrantes que não têm disciplina no uso da
pilula" e as mais modernas tecnologias contraceptivas, produzidas e consumi-
das em um âmbito global. O Implanon é proposto a todas as mulheres deste ti-
po de população que recorrem aos serviços dos centros de saúde ou da APF
como a melhor solução para elas. Como todo o serviço é oferecido de graça,
para otimizar e amofüzar os custos do implante (valor comercial de 150 euros
nas farmácias, mais 200 euros para a inserção subcutânea e 200 euros para a
eventual remoção cirurgica), as mulheres implantadas assinam um termo de
consentimento no qual declaram não remover o implante antes de 3 anos após a
sua inserção. A remoção antes deste prazo comporta o ressarcimento dos custos
do implante e da sua colocação e extração, o que obviamente condiciona a pos-
sibilidade de escolha das mulheres mais desfavorecidas.
Exemplo de ficha preenchida para a inserção do implante:
O implante que escolheu (marca do implante) é efetivo durante
três anos, e não deverá ser retirado até 
- 
I 
- 
I 
- 
(DD/\4MIAA).
Nome legível do médico/médica:
Data:-l-l- Assinatura
Como a maior parte das mulheres imigrantes são bastante resistentes à ideia
do planeamento familiaq este tipo de intervenção, baseada no controle da natali-
dade, torna-se aparentemente uma boa estratégia para evitar os múltiplos ris-
cos subsequentes. Entre estes, a Alta Comissária da Saúde, Maria do Céu Ma-
chado, relata com preocupação o problema da prematuridade e do baixo peso
à nascença das crianças de mulheres de origem africana, por razões sociais e
até por razões genéticas. Este problema contribui aparentemente a transmitir
uma imagem negativa do país a nível internacionals. O incentivo ao emprego
do implante subcutâneo também serve para prevenir práticas correntes nas co-
munidades imigrantes para a intemrpção da gravidez como forma de controle
da natalidade, sustenta unu enfermeira de um projeto de saúde materno-infantil
que atua em áreas periféricas da cidade. Sempre nas palavras de Maria do Céu
Machado:
5 Fonte: Público, 30.07.2010
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o emprego ilícito de remédios abortivos, facilmente adquiridos no mercado negro,
sendo facil de comprar, especialmente nos meios afücanos e brasileiros, é uma das
causas do nascimento de bebês prematuros e com problemas de saúde. Especial-
mente considerando que nas mulheres destes grupos imigrantes são frequentes as
gravidezes não vigiadas, ao ponto que muitas mulheres ignoram quando ficaram
grávidas.6
Uma das principais conclusões do estudo lguais ou diferentes? Cuidados
de saúde materno-infantil a uma população de imigrantes (Machado 2007)
é que nas comunidades imigrantes existe maior mortalidade fetal e neonatal,
mais doenças durante a gravidez, nomead4mente infecciosas. A vulnerabilidade
dos imigrantes decorre, em primeiro lugar, das características da família: de-
semprego, tipo de emprego, escolaridade, famílias monoparentais ou alarga-
das, debilidade psicossocial e económica, falta de higiene habitacional e pes-
soal e maior consumo de álcool (MACHADO,2007b). O conceito de higiene,
com as suas conotações de civilizaçáo, educação, responsabilidade e morali-
dade torna-se nestas intervenções de saúde pública uma forma de avaliar a
idoneidade dos imigrantes à cidadania. A doença, assim como a gravidez ado-
lescente, são consideradas como resultados dafalta de responsabilidade e con-
sequência negativa de condutas desordenadas e imprudentes.
4. Para o bem dos Outros
O princípio de base desta pesquisa, para tentar oferecer um contributo
mais útil tanto para o debate público como para o debate teórico, foi de não
tomar partido, criando as condições para compreender ambos os lados do ar-
gumento, dos técnicos de intervenção social como dos utentes. A tentativa foi
de evidenciar as lógicas subjacentes aos discursos proferidos pelos interlocuto-
res entrevistados. Para desenvolver a nossa análise dos programas de interven-
ção social destinados aos imigrantes na área da Grande Lisboa decidimos exa-
minar as recentes mudanças nas políticas de solidariedade e inclusão social no
caso Português, usando como ferramenta teórica o conceito de governamen-
talidade. Tentamos portanto recolher fontes documentais diretas, nomeada-
mente a documentação institucional emitida pelos intervenientes no processo
político em causa, assim como entrevistas com informantes privilegiados,
utentes e funcionários destes mesmos serviços. O sector de assistência social
é estruturado pelo desejo de impulsionar o bem-estar coletivo através da pro-
moção de uma conduta moral e de hábitos saudáveis e de responsabilidade
social, intervindo na vida das populações definidas "vulneráveis".
A vulnerabilidade na nossa abordagem foi portanto interpretada não tanto
como uma realidade externa, mas melhor como o resultado de uma específica
6 Fonte: Público, 2004.09. I 0
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"racionalidade govemameÍttal", através da qual grupos ou indivíduos podem
ser identificados como vulneráveis e, assim, observados, assistidos e discipli-
nados. Neste sentido, alógica da vulnerabilidade é uma lógica governamental:
é uma forma de pensar a realidade e de imaginar o futuro, que justifica deter-
minadas formas de intervenção - a assistência social, por exemplo - no pre-
sente. Como as entrevistas recolhidas demostram, a racionalidade inerente ao
sector da assistência social considera o mundo como dicotomizado em fortes e
fracos, bem sucedidos e marginais, competentes e incapazes, e propõe-se de cau-
sar um aumento substancial no poder destes últimos. Um aspecto importante
desta racionalidade é a divisão da população em grupos que contribuem (os
homos sapiens, prudent-better) e grupos que retardam (os homos ancestralis,
reckless-inferior) o bem-estar geral e a vida da população. A classificação de
determinados indivíduos ou grupos como em situação de risco ou perigosas
permite prevenir, conter ou eliminar os perigos que elas representam. Além
disso, este tipo de classificaçáo é estreitamente ligada à produção e à naturali-
zaçáo de uma divisão raciais, de gênero e de classe entre o prudente e o im-
prudente, o autônomo e o dependente, o cidadão e o excluído, o ético e o não
ético. Na maior parte dos documentos analisados, por exemplo, cada vez que
o termo "vulnerabilidade" é empregue, é acompanhado pela frase "tais como
crianças, mulheres, imigrantes ou deficientes mentais" que são "pessoas des-
favorecidas do ponto de vista econômico, social ou educacional". A expressão
"tal como" sugere um tipo de proximidade ou identificação entre as categorias
listadas. Este conjunto de categorias sobrepostas já foi identificado e criticado
por vários anhopólogos, que analisaram o discurso euro-americano sobre quem
são as pessoas culturalmente definidas pelo Ocidente como fracas 
- 
ou seja, as
mulheres, as crianças, os doentes mentais, os negros, os pobres e os "tribais" em
contraposição aos "moderno". Neste contexto, alguns dos grupos poderiam ser
considerados r,ulneráveis porque não têm a capacidade de decidir por si mesmos
þor exemplo, as crianças e as pessoas com deficiência mental), ou porque são
intrinsecamente frágeis e fracos e portanto necessitam de proteção e controle.
A identificação de determinadas subclassiflcações, tais como gênero, raça,
etnia e até mesmo de classe, esculpe domínios paru intervenções que são vol-
tados especif,camente para as limitações dos indivíduos que ocupam estes par-
ticulares espaços de identidade. Isto ocorre, por exemplo, através da criação
de centros de apoio e planeamento familiar, centros de apoio à mulher, cursos de
competências parentais, os serviços para determinados grupos étnico-culturais
ou para imigrantes, e assim por diante. Tais instituições baseiam-se em no-
ções patemalistas que negam a possibilidade de que determinados grupos so-
ciais possam ser capazes de se mobilizar sozinhos, ou mesmo que possam ter
interesses que são diametralmente opostos aos objectivos do governo. Além
disso, por meio de rotulagem e classificação de grupos específicos, estes pro-
gramas de governo realmente criam identidades sociais baseadas em pres-
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supostos de ftaqleza,vitimizaçáo e impotência. Nesse sentido, a wlnerabilidade
é um tipo de pobreza, porque o termo descreve uma situação existente, de pri-
vação, afalta de defesas internas, de apoio, de educação, de qualquer tipo de re-
cursos e possibilidades. As pessoas vulneráveis são, por definição, pobres, en-
quanto carentes de instrumentos materiais e culturais para cuidar de si.
Segundo esta definição, as pessoas vulneráveis não têm a capacidadepara
uma cidadania autônoma. A capacidade de autogestão e autodisciplina ama-
durece durante a vida de um indivíduo, e alguns indivíduos não se desenvolver
ou adquirir esta capacidade plena, devido à idade, sexo, cultura, doença ou ou-
tras circunstâncias que restringem as suas possibilidades. O respeito para o
imaturo, o passivo e o incapacitado significa oferecer-lhes proteção. Essas pes-
soas, portanto, exigem "garantias adicionais" e orientação ética significativos
para proteger os seus direitos e bem-estar. A lógica da vulnerabilidade justifica
portanto as intervenções sociais, sendo que a identificação de qualquer proble-
ma social exige algum tipo de resposta coletivo. Por conseguinte, os segmen-
tos da população identificados como vulneráveis são alvo de um aumento de
políticas sociais que visam a oferecer apoio, educação e "empowerment".
Trata-se de políticas que em nome da virtude moral da compaixão, se empe-
nham em aliviar o sofrimento social dos excluídos, afastando todavia o olhar
das causas profundas da marginalidade social e contribuindo a criar a imagem
de sujeitos carentes de instrumentos próprios, segundo uma lógica definida por
Nguyen (2008) "cidadania humanitária", isto é, a constituição de sujeitos de-
tentores de direitos e responsabilidades na base de uma específica vulnerabi-
lidade social. Os sentimentos morais 
- 
ou as tais boas intenções que se au-
tojustificam enquanto tal face a qualquer tentativa de crítica 
- 
encontram-se
hoje na base das políticas públicas contemporâneas: nutrem os seus discursos
e legitimam as suas práticas, especialmente quando estas são destinadas aos
oprimidos, aos dominados, aos excluídos. O vocabulário do sofrimento, da vi-
timização, assim como o da compaixão e da solicitude humanitária fazem as-
sim hoje parte da nossa vida política. A interuenção de George Bush em 2002
na qual define o esforço contra a pobreza como um trabalho de compaixão,
ou o discurso de Sarkozy "para a França que sofre" em 2006 são dois bons
exemplos desta postura: uma linguagem que se impõe e é capaz de criar con-
senso com uma força tal que permite justificar e legitimar qualquer tipo de in-
tervenção ou decisão política. Como sublinha muito bem Didier Fassin (2010)
analisar a política da compaixão significa abordar uma questão extremamente
complexa, na qual existe solidariedade e desigualdade, na base de uma rela-
ção sempre profundamente assiméhica. E esta assimetria é antes política do
que psicoló gica: parafraseando Fassin, não se trata tanto de uma critica da com-
paixão pela postura de superioridade que implica, mas porque supõe uma re-
lação de diferença social. A compaixão é dirigida de cima para baixo, os que
detêm o poder (ou o saber) versus os vulneráveis, os marginais, os frágeis.
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O governo humanitário das vidas precárias cria, pelos seus pressupostos mo-
rais, um consenso geral que desarma a critica: a compaixão não tem inimigos.
Uma análise deste tipo todavia significa apresentar as contradições intrínsecas
nos discursos e programas políticos - não significa ver nestes teorias da cons-
piração ou do controle social. Significa analisar a construção orgânica dos pro-
jetos de apoio social e asjustificações em que se baseiam 
- 
não significa duvi-
dar das suas boas intenções. Significa estudar as explicações e atitudes dos
profissionais do âmbito social em um contexto histórico-político de relações de
poder a variados níveis 
- 
não significa denunciar qualquer tipo de incompe-
tência ou má fe. Em jeito de conclusão, mas também de disclaimer, se o as-
sunto tanto na sua configuração histórica como nos seus desenvolvimentos é par-
ticularmente fascinante, é igualmente sensível do ponto de vista político 
- 
mais
ainda no nosso tempo de crise econômica. As questões do assistencialismo,
da segurança social, distribuição de rendimentos ou humanitarismo são dispu-
tadas ferozmente por facções, partidos, governos de esquerda e direita por di-
ferentes motivos e, mais rtmavez, como substituição de outros tipos de debates
essenciais. Alguns empenharam-se em desconstruir o programa <arrogante> ou
<colonialista> do desenvolvimento; outros empenharam-se em defender a no-
breza em condições dificeis dos assistentes sociais, profissionais médicos ou vo-
luntários; outros ainda empenharam-se em encontrar no mal funcionamento
do sistema de assistência social uma justific ação para fomentar a pnvatização do
sector e cortes nos beneficios fiscais. Este tipo de pesquisa pode e deve afastar-se
do debate das condições estritamente políticas do Estado do Bem-Estar. pode e
deve, ao invés, promover uma dupla ruptura: uma que, em vez de dar por garan-
tida as classificações de vulnerabilidade e risco, se dedique a analisar as bases
históricas que sustenta este Wll to Care, este poder moral imanente do fazer o
Bem; e outro que pretende inquirir as mudanças paradigmáticas profundas de
como se concebe a distinção entre seres humanos e a cada vez mais difundida
e penetrante forma de os governar em todas as dimensões das suas vidas.
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